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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. 0 13.893-000.027/89-51

mias
segn0 6,08 de  janeiro  de 'g 91 	 AcommoNO2-03.949

Recurso n.°	 83.260

BeconeMB	 AUTO POSTO EXPEDICIONÁRIOS LTDA.

Recudda	 DRF EM GUARULHOS - SP.

PIS-FATURAMENTO. Exigência fiscal apurada com base em
levantamento do IRPJ, confirmada pelo IQ Conselho de
Contribuintes. Impugnação e Informação Fiscal que re-
portam às suas respectivas razaes expendidas no pro-
cesso relativo ao IRPJ. Inexistência de prova ou de
argumentos capazes de infirmar a presente exigência.
Nego provimento ao recurso voluntário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por AUTO POSTO EXPEDICIONÁRIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo Conse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi-
mento ao recurso. Ausente o Conselheiro -DORITO GUEDES DA CRUZ(Su_
plente).

7Sala das Se .6-r., em 08 ,,.- janeiro de 1991.
sdr . /*

HELV O ESC• . D r.. BARCE; OS	 PRESIDENTE

4- 4
EB , TIÃO4OpifES , Q,-RY - - ATOR

/

'New	 •,
JOSÉrf--LOS •,-LME Dt LEMOS - PROCURADOR-REPRESENTAN1P

TE DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE as FE V 1992
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros AN- 	

ITONIO CARLOS DE MORAES, ELIO ROTHE, ALDE SANTOS JÚNIOR,	 OSCAR
LUfS DE MORAIS e JEFERSON RIBEIRO SALAZAR.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 13.893-000.027/89-51

Recurso N2:	 83.260

Acorno N2:	 202-03.949

Recorrente;	 AUTO POSTO EXPEDICIONÁRIOS LTDA.

RELATÓRIO

No dia 31.01.89 foi expedida a notificação, de fls. 01,

porque a autuada praticara omissão de receita operacional, com conse-

qüente insuficiancia ou ausência de recolhimento da contribuição ao

PIS-FATURAMENTO, no período de 1989/1986.

Defendendo-se, a autuada apresentou a impugnação de fls.

02, que é a mesma apresentada no feito relativo ao Imposto de Renda

Pessoa Jurídica.

Replicando, veio a informação fiscal, de fls. 07, que

também se reporta às suas razões expendidas nos autos do processo de

IRPJ (Proc. nç 13.893-000.029/89-86).

A decisão singular (fls. 11) julgou procedente a ação

fiscal, ao fundamento de que, em sendo procedente a autuação relativa

ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, hã de também o ser a autuação

quanto ao feito dele decorrente. É o que se infere desta ementa, de

fls. 11; verbis:

"Tributação Reflexa. Deve ser seguido o decidido no prol
cesso matriz."

-segue-
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SERVIÇO PuaLCO FEDERAI

Processo n9 13.893-000.027/89-51

Acórdão n4 202-03.949

Com guarda do prazo legal, veio o recurso voluntário,

de fls. 97/105, que uma reedição das raz6es de defesa, sem nada

acrescentar, além destes argumentos: que a tributação, no caso, foi

primitiva e desmedida, porque feita sob índice superior a 5%, que é

alíquota legal.

Na sessão desta 24 amara, do dia 20.09.90, o julga-

mento desta presente lide fiscal foi convertido em diligência, para

a juntada do acórdão sobre decisão esperada no recurso voluntário

interposto no processo relativo ao IRPJ (fls. 110/113).

Essa diligência foi atendida, pela juntada do Acórdão

de n9 103-10.092, da Colenda 34 Câmara do 14 Conselho de Contribuin

tes, que negou provimento ao apelo da autuada, na área do imposto

de renda, aos fundamentos constantes desta ementa (fls. 117):

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - CRITÉRIOS DE APURAÇÃO. -
Constitui omissão de receita as diferenças	 verifica
das entre o valor das vendas oferecidas à tributação —
e o valor das compras, apurado em levantamento especi
fico junto aos fornecedores, observado os estoques ira
ciai e final e as peculiaridades quanto aos rendimen-
tos auferidos na atividade de revenda de combustível
e lubrificantes."

É o relatório.

-segue-
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SERvICO PUBUCO FEDERAL

Processo ne 13.893-000.027/89-51

Acórdão no 202-03.949

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SEBASTIÃO BORGES TAQUARY

Trata-se, a presente hipótese ora em julgamento, de

exigência de PIS-FATURAMENTO, apurada com base em levantamento do

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica.

Tanto a impugnação como a informação fiscal não pro

duziram provas. Limitaram-se a reportar argumentos desenvolvidos

nos autos do processo relativo ao Imposto de Renda da Pessoa Luzi'

dica (Proc. ne 13.893-000.029/89-86).

A infração fiscal imputada ã recorrente restou com-

provada naquele feito, conforme se pode verificar das cópias do

Acórdão de n0 103-10.092, acostadas a partir de fls. 117.

Dos presentes autos constam cópias de peças do pro-

cesso referente ao IRPJ, inclusive, do auto de infração, da deci-

são singular e do acórdão do 19 Conselho de Contribuintes.

Mas, não consta quaisquer provas capaz de infirmar a

exigência de PIS-FATURAMENTO, por omissão de receita operacional,

pelas diferenças entre os valores das vendas e das compras, no pe

rodo de 1984/1986.

Isto posto e considerando tudo mais que dos autos

consta, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário,

para confirmar, no todo, a decisão recorrida.

É o meu voto.

Sal das Sessões,	 08 de janeiro de 1991.

(.....A--":! O B GE"18/, 	 d.c.-7
BASTIS TA AR
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